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PARTE B

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.º 13878/2009
Ao abrigo do disposto no artigo 16.º da Lei n.º 9/91, de 9 de Abril, 

exonero nesta data, a seu pedido expresso e por motivo da minha cessação 
de funções, o Provedor -Adjunto, Senhor Conselheiro Alberto Augusto 
Andrade de Oliveira.

3 de Junho de 2009. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento Ro-
drigues.

201896043 

 Despacho n.º 13879/2009
Por motivo da minha renúncia ao cargo de Provedor de Justiça, dou 

por findas as funções de Adjunta do meu Gabinete de Maria Isabel 
Ribeiro Salteiro, as quais vinha exercendo ao abrigo do despacho pu-

 Despacho n.º 13880/2009
Por motivo da minha renúncia ao cargo de Provedor de Justiça, dou 

por findas as funções de minha Secretária Pessoal, Germana Rosa Silva 
Alves Leite Caracol, as quais vinha exercendo ao abrigo do despacho 
publicado no Diário da República n.º 189, de 12 de Agosto de 2004, a 
partir de 3 de Junho de 2009.

3 de Junho de 2009. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento Ro-
drigues.

201896116 

blicado no Diário da República n.º 70, de 10 de Abril de 2007, a partir 
de 3 de Junho de 2009.

3 de Junho de 2009. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento Ro-
drigues.

201896108 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto

Declaração n.º 219/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2008 ao Clube de 
Vela de Tavira, NIPC 501460837, para a realização de actividades ou 
programa de carácter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

14162009 

 Declaração n.º 220/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2008 ao Gil Vicente 
Futebol Clube, NIPC 501228802, para a realização de actividades ou 
programa de carácter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

14182009 

 Declaração n.º 221/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2007 à Escola 
Desportiva Limiana, NIPC 501873350, para a realização de actividades 
ou programa de carácter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

14172009 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E 
MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Despacho n.º 13881/2009
A TRATOLIXO — Tratamento de Resíduos Sólidos, E. I. M., pretende 

proceder a obras de alargamento do aterro sanitário da Abrunheira e à 
construção de uma central de digestão anaeróbica de resíduos, tendo para 
o efeito solicitado autorização para proceder ao abate de 346 sobreiros 
que radicam numa área de 9,94 ha de povoamento, em prédios de sua 
propriedade e também cedidos para o efeito pela Câmara Municipal de 
Mafra, situados na freguesia da Malveira, no concelho de Mafra, e, por 
isso, o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
é chamado a emitir a presente declaração de imprescindível utilidade 
pública (DIUP).

Considerando o relevante interesse público, económico e social do 
empreendimento e a sua sustentabilidade, uma vez que se enquadra 
no Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos e na 
estratégia nacional para redução do resíduos biodegradáveis e vai per-




